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A C Ó R D Ã O

PRIMEIRA  E  SEGUNDA  APELAÇÕES  Nº  0003397-
02.2014.815.2001
Origem : 16ª Vara Cível da Comarca da Capital 
Relatora : Desa. Maria das Graças Morais Guedes
1º Apelante : Aymoré Crédito, Financiamento e Investimento S/A
Advogado : Elísia Helena de melo Martini
2º Apelante : Jozeni Gomes de Amorim
Advogado : Yuri Gomes Amorim
Apelado : Os mesmos

PRELIMINAR. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO.
PEDIDOS  JULGADOS  PARCIALMENTE
PROCEDENTES.  REPETIÇÃO  DO  INDÉBITO  POR
EXCESSO NA PRESTAÇÃO. DEVOLUÇÃO DO TEMA
SOB  ASPECTO  ARGUMENTATIVO  E  SEM
DESCONSTITUIR  AS  RAZÕES  DE  DECIDIR.
IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DO  COMANDO
JUDICIAL. INOCORRÊNCIA. RAZÕES DO RECURSO
DISSOCIADAS  DOS  FUNDAMENTOS  DA DECISÃO
APELADA.  VIOLAÇÃO  DO  PRINCÍPIO  DA
DIALETICIDADE.  ACOLHIMENTO.  NÃO
CONHECIMENTO DA PRIMEIRA APELAÇÃO. 

As razões  recursais  devem atacar  os  fundamentos  da
decisão para tentar obter sua reforma, sob pena de não
conhecimento do recurso.
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SEGUNDA  APELAÇÃO.  AÇÃO  REVISIONAL  DE
CONTRATO. DISCUSSÃO SOBRE A TAXA DE JUROS
EFETIVAMENTE  COBRADA.  LAUDO  TÉCNICO
APRESENTADO  PELA DEMANDANTE.  SENTENÇA
RESPALDADA NA CALCULADORA DO  CIDADÃO.
AUSÊNCIA  DE  PERÍCIA  PARA  FORMAR  O
CONVENCIMENTO ACERCA DOS JUROS EXIGIDOS.
FASE  PROBATÓRIA  NÃO  ESGOTADA.  ERROR  IN
PROCEDENDO.  DECLARAÇÃO DA NULIDADE DA
SENTENÇA.

“A Calculadora do Cidadão não tem por objetivo aferir
os cálculos realizados pelas instituições financeiras nas
contratações de suas operações de crédito, uma vez que
outros  custos  não  considerados  na  simulação  podem
estar  envolvidos  nas  operações,  tais  como  seguros  e
outros encargos operacionais e fiscais não considerados
pela calculadora.” (https://www.bcb.gov.br /calculadora/
calculadoracidadao.asp).

Como a controvérsia consiste em saber a efetiva taxa de
juros exigida do consumidor, a perícia é imprescindível
para solucionar o problema. 

Nulo  é  o  processo  que  não  esgota  a  fase  probatória,
impondo o retorno dos autos ao juízo de origem para
sanar o vício

V I S T O S ,  relatados  e  discutidos  os  autos  acima
referenciados.

A C O R D A  a  Terceira Câmara Especializada Cível do
Egrégio  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em inadmitir  o
primeiro apelo e declarar nula a sentença.

RELATÓRIO
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Trata-se de apelações interpostas por  Aymoré Crédito,
Financiamento  e  Investimento  S/A e  Jozeni  Gomes  de  Amorim contra
sentença prolatada pelo Juízo da 16ª Vara Cível da Comarca da Capital nos
autos da Ação Revisional por esta ajuizada em face daquele.

O Juízo  a quo julgou procedentes em parte os pedidos,
por  entender  que  a  prestação  exigida  mensalmente  pela  demandada  ao
autor ultrapassava o importe de R$ 3,21 (três reais e vinte um centavos) em
relação  à quantia devida,  respaldando seu convencimento com base nos
cálculos  realizados  na  calculadora  disponibilizada pelo  Banco  Central.  E
improcedente  o  pleito  relativo  ao  dano  moral  por  ausência  de  provas
relativas ao constrangimento suportado. Condenou o réu à restituição das
quantias  de  forma  simples,  ao  pagamento  de  custas  e  honorários
advocatícios, arbitrando estes em R$ 1.000,00 (mil reais).

Argui a primeira recorrente, em preliminar, inépcia da
exordial,  por deixar  o  autor  de  especificar  a  questão controvertida  a  ser
solucionada pelo órgão judicial.

No mérito, assevera inexistir no contrato taxa de juros
abusivas,  haver  autorização  do  Banco  Central  relativa  à  cobrança  de
capitalização  mensal,  estarem  especificados  os  encargos  exigidos  do
consumidor e inocorrer prática de ato mediante má-fé.

Pugna  pelo  provimento  do  apelo  para  julgar
improcedentes os pedidos formulados na exordial.

Contrarrazões, f. 128/132.

O segundo apelante suscita, em preliminar, a nulidade
da sentença por deixar o Órgão judicial de origem de enviar o processo ao
contador judicial com a finalidade de atestar a tese delineada na exordial no
tocante à incongruência entre as taxas de juros contratadas e a utilizada pela
instituição  financeira  para  fins  de  fixação  da  prestação  mensal  do
financiamento.
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No mérito, afirma que o cálculo efetivado por meio da
“Calculadora  do  Cidadão”  disponibilizada  pelo  Banco  Central  está
equivocado  por  incluir  parcelas  em  relação  as  quais  não  incidiam juros
remuneratórios.

Aduz que não há harmonia entre a extensão da taxa de
juros especificada no contrato e a que foi efetivamente aplicada.

Requer o acolhimento da preliminar e, na eventualidade
de rejeição, pugna pelo provimento do recurso para julgar procedentes os
pleitos formulados na petição inicial.

Contrarrazões,  f.  155/176,  pleiteando o  desprovimento
do apelo.

O Ministério Público opina pelo não conhecimento da
primeira  apelação  ante  a  inocorrência  da  impugnação  específica  dos
fundamentos da sentença e, caso esse não seja o entendimento, manifesta-se
pelo desprovimento de ambos recursos.

É o relatório.

VOTO

Exma.  Desa.  Maria  das  Graças  Morais  Guedes  -
Relatora

1  –  Preliminar  de  admissibilidade  da  primeira
apelação.

Revelam  os  autos  que  o  Juízo  de  origem  julgou
procedentes  em parte  os  pedidos,  por  entender  que  a  prestação  exigida
mensalmente pela demandada ao autor ultrapassava o importe de R$ 3,21
(três reais e vinte um centavos) em relação  à quantia acertada, firmando seu
convencimento com respaldo nos cálculos realizados na “Calculadora do
Cidadão” disponibilizada pelo Banco Central.
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Ao  se  insurgir  contra  o  decisum judicial,  a  primeira
apelante  devolve  os  temas  relativos  aos  juros  remuneratórios  e  à
capitalização mensal sob a ótica de inexistir onerosidade daqueles e haver
permissão de cobrança desta.

A apresentação de argumentos no recurso dissociados
do tema apreciado pelo órgão judicial  de forma específica desencadeia a
inadmissão da insurgência.

Isso porque a sistemática processual vigente impõe ao
recorrente o dever de apresentar os fundamentos de fato e de direito em
relação à  reforma da decisão,  exigindo que os  fundamentos  da sentença
sejam atacados de forma específica.

Nesse sentido,  colaciono Súmula do Superior Tribunal
de Justiça:

Súmula 182. É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de
atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada.

Outro não é o entendimento da egrégia Quarta Câmara
Cível deste tribunal:

AGRAVO  INTERNO.  Apelação  Cível.  Seguimento  negado.
Inteligência  do  art.  557,  caput,  do  CPC.  Decisão  que  obriga  a
Edilidade  a  proceder  cirurgia.  Razões  recursais  dissociadas  da
decisão  recorrida.  Regularidade  formal.  Ausência.
Inadmissibilidade.  Princípio da dialeticidade.  Não conhecimento
do  recurso.  Agravo  improvido.  -  Não  há  que  ser  conhecido  o
agravo interno interposto contra decisão monocrática que negou
seguimento ao apelo, quando o referido recurso não impugna os
fundamentos da decisão recorrida,  diante da manifesta ausência
de  regularidade  formal.TJPB  -  Acórdão  do  processo  nº
20020090258613001  -  Órgão  (4ª  Câmara  Cível)  -  Relator  DES.
FREDERICO  MARTINHO  DA NOBREGA COUTINHO  -  j.  em
03/12/2009

No  caso  concreto,  as  alegações  apresentadas  pela
primeira  apelante  para  obter  a  reforma  da  sentença  deixaram de  atacar
especificamente os fundamentos da decisão recorrida, por inexistir qualquer
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insurgência específica em relação à extensão da prestação delineada pelo
Orgão judicial de origem.

Entendeu  o  Juízo  a  quo que  a  prestação  contida  no
contrato em discussão ultrapassava o importe de R$ 3,21 (três reais e vinte
um  centavos)  em  relação  à  quantia  efetivamente  devida,  enquanto  a
primeira recorrente devolve a controvérsia sob o aspecto argumentativo e
de forma genérica, sem apontar em que consistia a incompatibilidade do
decisum com a ordem jurídica vigente, desencadeando, por consequência, a
violação do inciso II do art. 1.010 do CPC/2015, que exige do recorrente a
impugnação dos fundamentos de fato e de direito da decisão hostilizada.

Outro não é o entendimento deste Tribunal de Justiça:

APELAÇÃO  CÍVEL.  INOCORRÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO

ESPECÍFICA  AO  COMANDO  JUDICIAL.  ARGUMENTOS

UTILIZADOS NO RECURSO APELATÓRIO QUE NÃO ATACAM

OS  FUNDAMENTOS  DA DECISÃO RECORRIDA.  VIOLAÇÃO

DO  PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE.  INSURGÊNCIA

MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEL. NÃO CONHECIMENTO.

É  imprescindível  que  as  razões  do  recurso  ataquem  os

fundamentos  da  decisão,  sob  pena  de  inadmissibilidade.

REMESSA  OFICIAL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  SUPOSTA

AUSÊNCIA DE PAGAMENTO DO SALÁRIO DE SERVIDORES

PÚBLICOS  MUNICIPAIS.  FALTA  DE  PROVA  DO  VÍNCULO

LABORATIVO COM A EDILIDADE. NÃO COMPROVAÇÃO DO

FATO CONSTITUTIVO DO DIREITO. ÔNUS PROBATÓRIO QUE

INCUMBE AO AUTOR. ART. 333, I,  CPC/73. ENTENDIMENTO

SEDIMENTADO  NESTA CORTE  DE  JUSTIÇA.  REFORMA DA

SENTENÇA. PROVIMENTO. O Código de Processo Civil de 1973,

em seu art. 333, estabelece que incube ao autor o ônus de provar os

fatos  constitutivos  de  seu  direito,  enquanto  que  cabe  ao  réu  a

prova dos fatos extintivos, impeditivos e modificativos do direito

do  autor.  Assim,  não  se  desincumbindo  a  parte  autora  de

comprovar  os  fatos  constitutivos  do  seu  direito,  atinente  ao

vínculo laborativo com o ente público, a improcedência do pedido
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é  medida  que  se  impõe  (artigo  333,  I,  do  CPC/73).  Com  essas

considerações, NÃO CONHEÇO DO APELO, nos termos do art.

932, III  do CPC/2015, e DOU PROVIMENTO À REMESSA, para

reformando a sentença, julgar improcedente o pedido. (TJPB; Ap-

RN  0000161-58.2013.815.0261;  Terceira  Câmara  Especializada

Cível; Rel. Des. Ricardo Vital de Almeida; DJPB 24/10/2016; Pág.

13)  

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  CAUTELAR  DE  EXIBIÇÃO  DE

DOCUMENTOS.  PROCEDÊNCIA  DA  AÇÃO.  FIXAÇÃO  DE

HONORÁRIOS  SUCUMBENCIAIS  PARA  O

ESTABELECIMENTO  BANCÁRIO.  NÃO  COMPROVAÇÃO  DA

PRETEN- SÃO RESISTIDA. DESCABIMENTO. INVERSÃO DOS

ÔNUS  SUCUMBENCIAIS.  DEMAIS  ARGUMENTOS

UTILIZADOS NO RECURSO APELATÓRIO QUE NÃO ATACAM

OS  FUNDAMENTOS  DA DECISÃO RECORRIDA.  VIOLAÇÃO

AO  PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE.  INSURGÊNCIA

MANIFESTAMENTE  INADMISSÍVEL.  NÃO  CONHECIMENTO

DE  PARTE  DO  RECURSO  E,  NA  PARTE  CONHECIDA,

PROVIMENTO PARCIAL. Segundo o mais recente entendimento

do Superior Tribunal de justiça, não tendo ocorrido a resistência da

instituição bancária em fornecer a documentação pleiteada, impõe-

se a condenação do autos ao pagamento dos ônus sucumbenciais.

É  imprescindível  que  as  razões  do  recurso  ataquem  os

fundamentos  da  decisão,  sob  pena  de  inadmissibilidade.  (TJPB;

APL  0015360-41.2013.815.2001;  Terceira  Câmara  Especializada

Cível; Minha Relatoria; DJPB 26/11/2015; Pág. 20)

Como  houve  violação  ao  postulado  da  dialeticidade,
está materializada a hipótese de inadmissão do recurso.

Em  face  do  exposto,  ACOLHO  A  PRELIMINAR
SUSCITADA PELO PARQUET, e não conheço da primeira apelação.

2 – Segunda apelação
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O segundo apelante argui preliminarmente a nulidade
da  sentença  por  deixar  o  Órgão  judicial  de  origem  de  produzir  prova
pericial elaborada pelo contador judicial com a finalidade de atestar a tese
delineada na exordial  no tocante à incongruência entre as taxas de juros
contratadas e a utilizada pela instituição financeira para fins de fixação da
prestação mensal do financiamento.

O contexto da petição inicial retrata que a autora alegou
excesso no tocante à taxa de juros remuneratórios, aduzindo que contratou a
taxa de juros no patamar de 1,65% a.m. enquanto a instituição financeira
exige  juros  na  extensão  de  2,40%  a.m.,  motivo  pelo  qual  requer  a
condenação da primeira apelante ao pagamento da diferença do valor pago
a maior.

O Juízo  a quo julgou procedentes em parte os pedidos
por entender que a demandante pagava a maior o importe de R$ 3,21 (três
reais  e vinte  um centavos),  condenando a restituição das quantias  pagas
indevidamente  de  forma  simples,  alcançando  esse  valor  com  base  nos
cálculos  efetivados  na  “Cálculadora  do  Cidadão”  disponibilizada  pelo
Banco Central.

A "Calculadora do Cidadão" inserida no  site do Banco
Central do Brasil não leva em consideração os encargos administrativos e
demais tributos que integram a base de cálculo do montante financiado, e
essa  circunstância  impede  sua  utilização  para  aferir  a  taxa  de  juros
remuneratórios pactuada

Consta  no  site do  Banco  Central  do  Brasil  que  "A
Calculadora do Cidadão simula operações do cotidiano financeiro a partir
de  informações  fornecidas  pelo  usuário.  O cálculo  deve  ser  considerado
apenas como referência para as situações reais e não como valores oficiais. A
Calculadora do Cidadão não tem por objetivo aferir os cálculos realizados
pelas instituições financeiras nas contratações de suas operações de crédito,
uma vez  que outros  custos  não  considerados  na simulação podem estar
envolvidos nas operações, tais como seguros e outros encargos operacionais
e  fiscais  não  considerados  pela  Calculadora."(  https:
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//www.bcb.gov.br/calculadora/calculadoracidadao.asp)

Portanto, além do valor líquido disponibilizado à autora,
outros encargos também incidiram no contrato, a exemplo do IOF e da tarifa
de  cadastro,  e  essas  circunstâncias  revelam que  o  cálculo  realizado  pela
calculadora do cidadão é inapto para respaldar a expedição de comando
judicial de natureza condenatória.

Nesse mesmo sentido:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  REVISIONAL  DE  CONTRATO.

ALEGAÇÃO  DE  COBRANÇA  DE  ENCARGOS  ILEGAIS.

INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS. NÃO LIMITAÇÃO DOS JUROS

REMUNERATÓRIOS  AO  PERCENTUAL  DE  12%  AO  ANO.

"CALCULADORA  DO  CIDADÃO".  INIDONEIDADE  PARA

AFERIÇÃO  DA TAXA DE  JUROS  PRATICADA DURANTE  A

RELAÇÃO NEGOCIAL. TARIFA DE CADASTRO. LEGALIDADE,

DESDE QUE COBRADA NO INÍCIO DO RELACIONAMENTO

ENTRE  CONSUMIDOR  E  A INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA.  As

instituições  financeiras  não  estão  sujeitas  à  taxa  de  juros  do

Decreto nº 22.626/33,  nem do Código Civil,  mas às fixadas pelo

Conselho Monetário Nacional, nos termos dos incisos VI e IX, do

art. 4º, da Lei nº 4.595/64 (Súmula n º 596, do STF). A "Calculadora

do Cidadão", disponibilizada no site do Banco Central do Brasil,

não leva em consideração os encargos administrativos e demais

tributos que integram a base de cálculo do montante financiado,

sendo, portanto, instrumento inidôneo para aferir a taxa de juros

remuneratórios efetivamente praticada pela instituição financeira.

No  julgamento  do  RESP  1.251.331/RS,  submetido  ao  rito  dos

recursos repetitivos o STJ decidiu pela legalidade da TAC e TEC

apenas nos contratos celebrados até 30 de abril de 2008. Em relação

à tarifa de cadastro, permitiu sua cobrança, somente no início do

relacionamento  entre  o  consumidor  e  a  instituição  financeira.

(TJMG;  APCV 1.0625.13.001589-8/001;  Rel.  Des.  Eduardo Mariné

da Cunha; Julg. 10/11/2016; DJEMG 22/11/2016) 
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APELAÇÃO  CÍVEL.  REVISIONAL  DE  CONTRATO.  JUROS

REMUNERATÓRIOS.  TAXA  DE  ABERTURA  DE  CRÉDITO  E

BOLETO.  CONTRATO  ANTERIOR  AO  ANO  DE  2008.

LEGALIDADE. HONORÁRIOS. COMPENSAÇÃO. CÓDIGO DE

PROCESSO CIVIL DE 1973. POSSIBILIDADE. Em face da função

social do contrato, o Código de Defesa do Consumidor relativiza o

rigor do princípio pacta sunt servanda, afastando abusividade que

acarrete  desvantagem  exagerada  ao  consumidor  perante  o

fornecedor de serviço ou produto. É admitida a revisão da taxa de

juros  remuneratórios  quando  a  abusividade  fique  cabalmente

demonstrada.  Impossibidade  de  serem  considerados  os  valores

elaborados  pelo autor  na "calculadora do cidadão",  eis  que não

levam  em  conta  os  encargos  administrativos  e  contratuais  que

integram  a  base  de  cálculo  do  montante  financiado.  Conforme

entendimento  do  STJ  no  julgamento  do  RESP  nº  1.251.331/RS,

apenas  nos  contratos  firmados  anteriormente  à  vigência  da

Resolução CMN 3.518/2007, em 30 de abril de 2008, a cobrança da

Tarifa de Abertura de Crédito (TAC) e da Tarifa de Emissão Boleto

(TEC),  ou  outra  denominação  para  o  mesmo  fato  gerador,  é

considerada  válida.  (TJMG;  APCV  1.0625.10.011071-1/001;  Rel.

Des. Amorim Siqueira; Julg. 11/10/2016; DJEMG 26/10/2016) 

Portanto,  a  prova  pericial  a  ser  elaborada  pela
contadoria  judicial  é  imprescindível  para  constatar  se  houve  ou  não
equívoco no valor da prestação, notadamente na situação em que o Juízo
tem dúvida relativa ao laudo técnico apresentado pela demandante, f. 28/41.

A perícia assume relevância indiscutível para averiguar
a ocorrência de equívoco no valor da prestação,  mormente a tecnicidade
aplicada para alcançar o montante cobrado mensalmente. 

Partindo de tal premissa, no caso dos autos, entendo que
o  julgamento  da  lide,  baseado  apenas  nos  cálculos  da  Calculadora  do
Cidadão”,  culminou  na  nulidade  da  sentença,  haja  vista  que  as  provas
existentes  nos  autos  não  são  suficientes  para  autorizar  o  julgamento  da
matéria relativa à verificação de erro no valor das parcelas, com absoluta
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segurança jurídica.

Importante  ressaltar,  contudo,  que,  a
imprescindibilidade da realização de perícia, ocorre pelas peculiaridades do
caso  em  disceptação,  diferentemente  das  inúmeras  demandas  em  que  a
parte questiona cláusulas contratuais específicas. Como exemplo podemos
citar:  as  que  estabelecem  o  percentual  dos  juros  remuneratórios;  a
capitalização; cobrança de comissão de permanência e tarifas. 

Ademais, é de se destacar que a prova em disceptação
poderia  ter  sido  determinada  de  ofício  pelo  juiz  da  causa,  posto  que
relevante para a instrução do feito e necessária para elucidar as questões
controvertidas nos autos.

Em face  do  exposto,  INADMINITIDA A PRIMEIRA
APELAÇÃO,  QUANTO  AO  SEGUNDO  APELO,  ACOLHO  A
PRELIMINAR DE NULIDADE DA SENTENÇA, determinando o retorno
dos autos ao Juízo de origem a fim de que o processo prossiga em seus
ulteriores termos.

É o voto.

Presidi a sessão Ordinária desta Terceira Câmara Cível
do Tribunal de Justiça da Paraíba realizada no dia 05 de setembro de 2017.
Participaram  do  julgamento,  além  desta  relatora,  o  Exmo.  Des.  Saulo
Henriques  de  Sá  e  Benevides,  o  Exmo.  Des.  Marcos  Cavalcanti  de
Albuquerque. Presente à sessão, o Exmo Dr. Rodrigo Marques da Nóbrega,
Promotor de Justiça convocado. 

João Pessoa, em 11 de setembro de 2017. 

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
R E L A T O R A  
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